
2.4 As solicitações de impugnações de candidatura deverão ser apresentadas ao Conselho
de Cultura durante o período recursal, que será de 5 dias prévios à divulgação das
candidaturas válidas.
2.5 Cada candidato poderá se inscrever para concorrer somente a 1 (um) Conselho Regional
de Cultura, em um mesmo exercício eleitoral.
3. DA HABILITAÇÃO DE CANDIDATOS
3.1 O Formulário de Inscrição de Candidatura, bem como os demais anexos deste Edital
estão disponibilizados eletronicamente no site da Secretaria de Cultura e Economia Criativa
do DF, na página do Conselho de Cultura do DF https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-
conselhosregionais/
3.2 Para realizar a inscrição, os interessados deverão acessar o sítio eletrônico do Conselho
de Cultura DF, disponível em https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/ e
preencher os formulários com as informações solicitadas a partir das 00h00 do dia 25 de
setembro até as 23h59 do dia 24 de outubro de 2024, (horário de Brasília).
3.3 Os documentos descritos no item 1 deverão ser anexados em formato PDF ou similar.
3.4 Caso as comprovações exigidas por este edital sejam dificultadas em razão da natureza
da atividade cultural, ou da situação social do agente, a inscrição pode ser analisada pelo
Conselho de Cultura do DF em caráter excepcional, considerando-se fatores sociais,
econômicos e de acessibilidade dos interessados.
4. DA HABILITAÇÃO DE ELEITORES
4.1 Poderão participar, na condição de eleitores, brasileiros natos e naturalizados, com
idade mínima de 18 anos, na data da inscrição, e com residência comprovada na Região
Administrativa em que seus candidatos concorrem.
4.2 Para comprovar os requisitos necessários à habilitação de eleitores, no período de 09 a
18 de novembro, os interessados deverão:
I - preencher formulário eletrônico no site https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-
conselhosregionais/;
II – Anexar cópia de documento de identificação com foto, comprovando idade
mínima de 18 anos;
III – Anexar declaração ou comprovante em seu próprio nome de residência na Região
Administrativa em que seus candidatos concorrem.
4.3 Fica o CCDF autorizado a inabilitar os/as eleitores/as que não atenderem aos requisitos
de habilitação.
4.4 O resultado pela habilitação ou inabilitação dos/as eleitores/as será enviado para o e-
mail informado no preenchimento do formulário, acompanhado aos habilitados de um
código pessoal e instransferível que deverá ser informado no ato da votação.
5. DAS ELEIÇÕES
5.1 As eleições serão realizadas no período entre 25 de novembro a 01 de dezembro de
2024. Mais informações estão disponíveis na página do Conselho de Cultura do DF:
https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/
5.2 Cronograma:

Inscrição de candidaturas
25 de setembro

a 24 de outubro

Diligências e habilitação das candidaturas válidas
25 de setembro

a 29 de outubro

Divulgação das candidaturas habilitadas 31 de outubro

Recebimento de recursos
01 a 05 de

novembro

Análise de recursos
01 a 07 de

novembro

Divulgação das candidaturas válidas e convovação da comunidade 09 de novembro

Período de campanha/mobilização
09 a 24 de

novembro

Habilitação dos eleitores
09 a 18 de

novembro

Realização das eleições

25 de novembro

a 01 de

dezembro

Homologação do resultado das eleições
02 a 08 de

dezembro

Publicação de Portaria no DODF de designação e posse dos membros dos

Conselhos Regionais de Cultura de: Águas Claras, Arniqueira, Fercal, Lago Sul,

Núcleo Bandeirante, SIA, Sobradinho II, Sol Nascente/Por do Sol, Paranoá, Park

Way, Vicente Pires.

10 de dezembro

de 2024

5.3 Para votar, o eleitor deverá preencher o formulário disponível em
https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/, no período de 25 de novembro a 01
de dezembro de 2024, informando o código pessoal e instransferível recebido no e-mail
informado no ato do preenchimento do formulário de habilitação de eleitores, juntamente
com as demais informações solicitadas.
5.4 Os(as) eleitores(as) poderão votar em até 9 candidatos(as) de sua Região Administrativa
de moradia, não sendo necessário utilizar o voto em 9 candidatos, mas apenas naqueles(as)
que considerem estar aptos(as) para exercer a função.

6. DOS CANDIDATOS ELEITOS
6.1 Serão considerados eleitos:
I - O representante da acessibilidade cultural, nos termos do item 1.3;
II - A liderança comunitária com maior número de votos;
III - As 4 (quatro) mulheres representantes da sociedade civil com maior número de
votos, para que se garanta a paridade de gênero nos termos do Art. 12º, § 5º da LOC/DF;
IV - Os três candidatos às vagas da sociedade civil com atuação na área cultural mais
votados, somado o total geral de votos.
6.2 São considerados suplentes os candidatos que tiveram as candidaturas habilitadas e
com votos computados subsequentes às 9 (nove) vagas destinadas aos titulares.
6.3 Em caso de empate, por ordem de critérios, terá preferência o candidato que apresentar:
I - maior tempo de atuação no campo cultural e/ou liderança comunitária comprovado
por currículo e portfólio;
II - mais experiência e atuação em ações de acessibilidade e/ou para o público em
situação de vulnerabilidade social comprovado por currículo e portfólio;
III - maior idade.
6.4 A lista final de eleitos será disponibilizada no sítio eletrônico site
https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/ conforme cronograma do edital.
7. DA FASE RECURSAL
7.1 Recebimento de recursos;
7.2 Os candidatos(as) poderão interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias corridos a
contar da publicação da lista de inscritos habilitados;
7.3 A interposição de recurso deverá ser realizada, exclusivamente, por meio de
preenchimento do formulário eletrônico disponível em
https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/
7.4 Os recursos deverão ser dirigidos ao Conselho de Cultura do Distrito Federal, que
terá até 7 (sete) dias corridos para análise.
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 O resultado definitivo da seleção será divulgado no sítio eletrônico
https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/.
8.2 As Regiões Administrativas que não conseguirem eleger 9 (nove) representantes
titulares da sociedade civil local não terão Conselhos Regionais instituídos. Fica a cargo
do CCDF deliberar sobre o caso em reunião ordinária futura.
8.3 Os esclarecimentos e informações complementares necessários à aplicação dos
termos deste Edital poderão ser obtidos junto ao Conselho de Cultura do Distrito Federal
pelo e-mail: conselhodecultura@cultura.df.gov.br
8.4 A participação no processo seletivo pressupõe a aceitação das disposições deste
Edital e da legislação vigente.
8.5 Os candidatos deverão ter ciência da Lei nº 4.585/2011, alterada pela Lei nº 6.154, de
25/06/2018, que veda, no seu artigo primeiro “a participação em mais de um conselho,
ainda que na condição de suplente”.
8.6 O cronograma de atividades do edital poderá ter alterações, as quais serão divulgadas
no sítio do CCDF, https://www.cultura.df.gov.br/ccdf-conselhosregionais/, de imediato.
8.7 Os casos omissos relativos ao processo seletivo serão decididos pelo Conselho de
Cultura do Distrito Federal.
8.8 Este Edital é composto pelos seguintes anexos:
I - Anexo I - Formulário de inscrição de candidatura para Conselheiro/a Regional de
Cultura do Distrito Federal;
II - Anexo II - Declaração de não ocupação de cargos;
III - Anexo III - Declaração de residência;
IV - Anexo IV - Declaração de ciência;

Brasília/DF, 25 de setembro de 2024
LUIZ FELIPE VITELLI PEIXOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

DIRETORIA DE LICITAÇÕES
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90004/2024

Processo SEI-GDF nº 00431-00023331/2023-05. A Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social – SEDES/DF torna público aos interessados o resultado do
pregão supracitado, cujo objeto é a contratação, por meio de sistema de Registro de
Preços, de empresa especializada na prestação do serviço continuado de alimentação e
nutrição, sem dedicação de mão de obra exclusiva, para gestão dos Restaurantes
Comunitários do DF, localizados nas Regiões Administrativas do Gama, Paranoá, Riacho
Fundo II e Santa Maria, a partir do preparo, fornecimento e distribuição de refeições
nutricionalmente adequadas e saudáveis do tipo café da manhã, almoço e jantar, visando
o atendimento das demandas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
conforme condições e especificações constantes no Termo Referência constante do
Anexo I do Edital. A vencedora com o lance de R$ 8.762.086,80 (oito milhões,
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setecentos e sessenta e dois mil e oitenta e seis reais) para o Grupo/lote 1, adjudicado e
homologado à empresa: VOGUE - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no
CNPJ nº 04.675.771/0001-30. E vencedora com os lances de R$ 7.154.424,00 (sete
milhões, centos e cinquenta quatro mil e quatrocentos e vinte e quatro reais) para o
Grupo/Lote 2 e de R$ 6.029.064,00 (seis milhões e vinte e nove mil e sessenta e quatro
reais) para o Grupo/Lote 4, adjudicados e homologados à empresa VISUAL EVENTOS E
FORMATURA LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.540.814/0001-14 . E vencedora com o lance
de R$ 7.661.203,20 (sete milhões, seiscentos e sessenta e um mil e duzentos e três reais e
vinte centavos) para o Grupo/Lote 3, adjudicado e homologado à empresa VERONA
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.431.915/0001-12. Os Termos de Adjudicação e
Homologação atendem ao Art. 46 do Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado no
Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, e estão disponíveis no sítio
www.compras.gov.br. UASG 450858.

ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA
Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SESSÃO PRESENCIAL
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, na Lei nº 6.744, de 7 de dezembro de 2020,
que dispõe sobre a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, regulamentada
pelo Decreto nº 43.804, de 4 de outubro de 2022, comunica à população da Região
Administrativa de Planaltina – RA VI acerca da realização da Audiência Pública com vistas
à apresentação e discussão do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV do empreendimento
denominado Planaltina Shopping, localizado no lote S/N Rua Goiás, esquina com a DF-
128, Região Administrativa de Planaltina – RA VI, da PAULO OCTAVIO
INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA, que ocorrerá em sessão pública presencial, no
Auditório do Centro Educacional Delta, localizado no Setor Residencial Leste, Buritís I,
Quadra 01, Conjunto F, Lotes 21 a 31 - Planaltina, Brasília - DF, CEP: 73350-106, no dia
08 de outubro de 2024, com início às 19h (horário de Brasília). As informações necessárias
para subsidiar o debate encontram-se consignadas no Processo SEI nº 00390-
00005100/2022-81 e disponibilizadas na página eletrônica da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh) pelo link:
https://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas-2024/.

REGULAMENTO
Capítulo I

Disposições Preliminares
Art. 1º A audiência pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar e discutir o Estudo
de Impacto de Vizinhança - EIV do empreendimento Planaltina Shopping, localizado no
lote S/N Rua Goiás, esquina com a DF-128, Região Administrativa de Planaltina – RA VI.
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
audiência pública presencial.
§1º A audiência pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios de
comunicação, exclusivamente de forma presencial, no Auditório do Centro Educacional
Delta, localizado no Setor Residencial Leste, Buritís I, Quadra 01, Conjunto F, Lotes 21 a
31 - Planaltina, Brasília - DF, 73350-106.
§2º A audiência pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da audiência pública.
Art. 3º O público presente deverá preencher lista de presença, que conterá: nome completo,
telefone e endereço eletrônico (e-mail).

Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A audiência pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela PAULO
OCTAVIO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA.;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão; e
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A audiência pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.

Capítulo III
Da Condução

Art. 5º Nos termos do artigo 7º da Lei n° 5.081, de 2013, e com base nos artigos 30, 31 e
32 do Decreto n° 43.804, de 2022, que regulamenta a Lei nº 6.744, de 2020, que dispõe
sobre a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV no Distrito Federal, a
Audiência Pública será conduzida pelo presidente da mesa, que será composta pela
Administração Regional de Planaltina, juntamente com representante da Unidade de
Gestão do Estudo de Impacto de Vizinhança - UEIV/SEDUH.
Parágrafo único. O presidente da mesa será um representante da equipe técnica
do empreendedor.

Art. 6º Compete ao presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar as
perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem como
sua reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e dos
representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem; e
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo
disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante para o
final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.
Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – registar os participantes, de acordo com a ordem das manifestações;
II – fornecer apoio ao presidente e integrantes da mesa;
III - a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.

Capítulo IV
Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais regras
estabelecidas; e
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento durante
a audiência pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de
representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10. A audiência pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela equipe técnica do empreendedor;
IV – respostas às perguntas realizadas; e
V – encerramento.
Art. 11. As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos,
conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12. Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às
intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 13. Durante a audiência pública serão permitidas gravações ou outras formas de registro
pelos participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste aviso de
audiência pública por meio de comunicado relevante, a ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal e no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15. Nos termos dos artigos 31 e 32 do Decreto nº 43.804, de 2022, que regulamenta a Lei
nº 6.744, de 2020, que dispõe sobre a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV no
Distrito Federal, a Audiência Pública, assim como suas deliberações, serão registradas em ata
sucinta, anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,
pelo empreendedor, e no site da SEDUH, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua
realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 2013.
Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos pelo empreendedor, no endereço eletrônico
ecotech@ecotechambiental.com.br, ou pelo presidente da mesa, durante a realização da
Audiência Pública observadas as disposições da Lei nº 5.081, de 2013, que disciplina os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal e dá outras providências.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

RETIFICAÇÃO
Na publicação do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 015/2023 da
Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal, publicado no DODF nº
178, de 17 de setembro de 2024, pág. 64, ONDE SE LÊ: ‘‘...Valor do Contrato: R$
6.480,00 (seis mil, quatrocentos e oitenta reais)...’’, LEIA- SE: ‘‘...Valor do Contrato: R$
5.988,00 (cinco mil novecentos e oitenta e oito reais)...’’.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Assunto: Reconhecimento de Dívida – Na forma do disposto no Artigo 52 da Lei nº
4.386/2009, na Lei Complementar 101/2000, do Artigo 86 do Decreto 32.598 de 15 de
dezembro de 2010 e do Decreto nº 36.243/2015, RECONHEÇO a dívida e autorizo à
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